
4. Aos preços mencionados no n.º 1 acrescer-se-á um 

valor adicional para portes de correio por via normal das 

três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95 975,00 que 

poderá sofrer eventuais alterações em função da lutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 

Angola - E.P. no ano de 2014.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 

República através do correio deverão indicar o seu endere-

ço completo, incluindo a Caixa Postal, a im de se evitarem 
atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações: 

a) Estes preços poderão ser alterados se houver 

uma desvalorização da moeda nacional, numa 

proporção superior à base que determinou o 

seu cálculo ou outros factores que afectem 

consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de 

Dezembro de 2013 sofrerão um acréscimo aos 

preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15%;

c) Aos organismos do Estado que não regularizem os 

seus pagamentos das dívidas até 15 de Dezem-

bro do ano em curso não lhes serão concedidas 

a crédito as assinaturas do Diário da República 

para o ano de 2014.
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Rua Henrique de Carvalho n.º 2

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao

Caixa Postal N.º 1306

C I R C U L A R

Excelentíssimos Senhores,

Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online 

ter acesso, entre outras informações, aos sumários dos 

conteúdos do Diário da República nas três Séries. 

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 

que resultam para os nossos serviços do facto de as respec-

tivas assinaturas no Diário da República não serem feitas 

com a devida oportunidade; 

Para que não haja interrupção no fornecimento do 

Diário da República aos estimados clientes, temos a honra de 

informá-los que 15 de Dezembro de 2013 estarão abertas as 

respectivas assinaturas para o ano 2014, pelo que deverão 

providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 

nossos serviços.

1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 

cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 

República para o ano de 2014, passam, a título provisório, a 

ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 

Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries ............................................... Kz: 470 615,00 

1.ª série .................................................... Kz: 277 900,00 

2.ª série .................................................... Kz: 145 500,00 

3.ª série .................................................... Kz: 115 470,00

2. Tão logo seja publicado o preço deinitivo os assinan-

tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 

a diferença apurada, visando assegurar a continuidade do 

fornecimento durante o período em referência.

3. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual. 

Preço deste número - Kz: 160,00

DIÁRIO DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Quarta-feira, 9 de Outubro de 2013 I Série – N.º 194 

Toda a correspondência, quer oicial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigida à Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho, n.º 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprensanacional.gov.ao - End. teleg.: 
«Imprensa». 

ASSINATURA

 Ano

As três séries  . ... ... ... ... ... ... Kz: 463 125.00 

A 1.ª série  . ... ... ... ... ... ... Kz: 273 700.00

A 2.ª série  . ... ... ... ... ... ... Kz: 142 870.00

A 3.ª série  . ... ... ... ... ... ... Kz: 111 160.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República 1.ª e 2.ª série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.ª série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.ª série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.
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REGIME JURÍDICO DAS SOCIEDADES 
CORRECTORAS E DISTRIBUIDORAS                             

DE VALORES MOBILIÁRIOS

ARTIGO 1.º
(Objecto)

O presente Diploma visa regular a actividade das 
sociedades correctoras e as sociedades distribuidoras 
de valores mobiliários que se regem pelas normas dele 
constantes e pelas disposições aplicáveis da Lei n.º 12/05, 
de 23 de Setembro — dos Valores Mobiliários e da Lei 
n.º 13/05, de 30 de Setembro, das Instituições Financeiras.

ARTIGO 2.º
(Objecto social das sociedades correctoras)

As Sociedades Correctoras de Valores Mobiliários têm 
por objecto social as seguintes actividades relativas a valo-
res mobiliários:

a) A recepção de transmissão de ordens por conta de 
outrem;

b) A execução de ordens por conta de outrem em mer-
cados regulamentados ou fora deles;

c) A gestão de carteiras discricionárias e de organis-
mos de investimento colectivo;

d) A consultoria de investimentos, incluindo a ela-
boração de estudos, análise inanceira e outras 
recomendações genéricas;

e) O registo, depósito, bem como serviços de guarda;
f) A colocação sem garantia em ofertas públicas;
g) Os serviços de câmbios indispensáveis à realização 

dos serviços das alíneas anteriores, nos termos 
deinidos pela legislação cambial.

ARTIGO 3.º
(Objecto social das sociedades distribuidoras)

1. As Sociedades Distribuidoras de Valores Mobiliários 
têm por objecto social as seguintes actividades relativas a 
valores mobiliários:

a) A recepção de transmissão de ordens por conta de 
outrem;

b) A execução de ordens por conta de outrem em mer-
cados regulamentados ou fora deles;

c) A negociação para carteira própria;
d) O registo, depósito, bem como serviços de guarda;
e) A assistência em ofertas públicas e a consultoria 

sobre a estrutura de capital, a estratégia indus-
trial, bem como sobre a fusão e a aquisição de 
empresas;

f) A colocação sem garantia em ofertas públicas;
g) A tomada irme e a colocação com garantia em 

ofertas públicas;
h) A concessão de crédito, incluindo o empréstimo de 

valores mobiliários, para a realização de opera-
ções em que intervém a entidade concedente de 
crédito;

i) Os serviços de câmbios indispensáveis à realização 
dos serviços das alíneas anteriores nos termos 
deinidos pela legislação cambial.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

ARTIGO 23.º
(Aplicabilidade de normas da Lei dos Valores Mobiliários)

São ainda aplicáveis à negociação de títulos de dívida 
no Mercado Regulamentado da Dívida Pública Titulada as 
normas da Lei n.º 12/05, de 23 de Setembro, dos Valores 
Mobiliários, que venham a ser determinadas por regulamento 
da CMC.

ARTIGO 24.º
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma.

ARTIGO 25.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Decreto Legislativo Presidencial são 
resolvidas pelo Presidente da República.

ARTIGO 26.º
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua 
publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 
aos 24 de Abril de 2013.

Publique-se.

Luanda, aos 3 de Outubro de 2013.

O Presidente da República, José Eduardo dos santos.

Decreto Legislativo Presidencial n.º 5/13
de 9 de Outubro

Considerando que nos termos das alíneas a) e c) 
do n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro, 
sobre as Instituições Financeiras, são instituições inanceiras 
não bancárias ligadas ao mercado de capitais e ao investi-
mento, entre outras, as Sociedades Correctoras de Valores 
Mobiliários (SCVM) e as Sociedades Distribuidoras de 
Valores Mobiliários (SDVM);

Considerando ainda que tais sociedades dedicam-se à 
intermediação de valores no mercado de capitais e, tal qual 
as demais instituições inanceiras não bancárias, apenas 
podem realizar as operações de intermediação legal e regu-
lamentarmente previstas;

Tendo em conta que a Lei n.º 12/05, de 23 de Setembro, 
sobre os Valores Mobiliários, as SCVM e as SDVM estão 
sujeitas ao mesmo regime fundamental, cuja distinção entre 
as iguras diz unicamente respeito ao âmbito do seu objecto;

O Presidente da República decreta, no uso da autori-
zação legislativa concedida pela Assembleia Nacional ao 
abrigo do artigo 1.º da Lei n.º 7/13, de 3 de Setembro e nos 
termos do n.º 2 do artigo 99.º e do n.º 1 do artigo 125.º, 
ambos da Constituição da República de Angola, o seguinte:
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d) Adquirir bens imóveis, salvo os necessários à ins-
talação das suas próprias actividades.

2. São aplicáveis às sociedades distribuidoras de valo-
res mobiliários as proibições constantes do número anterior, 
com excepção da constante da alínea a), quando se reira a 
operações a efectuar nos termos da alínea d) do artigo 3.º do 
presente Diploma e da alínea b) do número anterior.

3. Quando uma sociedade correctora ou distribuidora de 
valores mobiliários venha a adquirir, por força de cobrança 
de créditos, bens cuja aquisição lhe seja vedada, deve pro-
mover a sua alienação no prazo de 1 (um) ano, podendo a 
Comissão de Mercado de Capitais, havendo motivo fun-
dado, prorrogar o prazo por 2 (duas) vezes, por períodos de 
6 (seis) meses de cada vez.

4. No caso da sociedade correctora ou distribui-
dora de valores mobiliários não proceder, nos termos do 
número anterior, à alienação dos bens cuja subscrição ou 
aquisição lhe está vedada, tal facto constitui uma contra-
venção especialmente grave nos termos da Lei n.º 13/05, 
de 30 de Setembro — das Instituições Financeiras.

ARTIGO 7.º
(Actos sujeitos a autorização)

1. Estão sujeitas a prévia autorização da Comissão de 
Mercado de Capitais, as alterações ao contrato das socieda-
des correctoras e das sociedades distribuidoras de valores 
mobiliários, incluindo a transformação, fusão e cisão, bem 
como a dissolução voluntária.

2. As alterações ao contrato e a dissolução voluntária das 
sociedades correctoras e das sociedades distribuidoras de 
valores mobiliários estão sempre sujeitos a escritura pública, 
a qual não pode ser celebrada antes da obtida a autorização 
da Comissão de Mercado de Capitais.

3. Está ainda sujeita a prévia aprovação da Comissão de 
Mercado de Capitais:

a) A instalação ou encerramento de qualquer agência 
ou dependência;

b) As aquisições, alienações ou quaisquer transacções 
que, isolada ou cumulativamente, representem a 
obtenção ou a extinção, em sociedade correctora 
de valores mobiliários ou em sociedade distri-
buidora de valores mobiliários, de:
i. Uma participação qualiicada no capital social, 

conforme deinição constante da Lei dos 
Valores Mobiliários;

ii. Uma participação social detida ou a deter por 
um não residente, conforme deinição cons-
tante na Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro, 
sobre as Instituições Financeiras.

ARTIGO 8.º
(Certiicação)

Os representantes e operadores das sociedades correc-
toras e das sociedades distribuidoras de valores mobiliários 
devem obter a devida certiicação nos termos da regulamen-
tação aplicável.

2. As actividades referidas no número anterior podem 
ser realizadas por outras instituições inanceiras, desde 
que devidamente registadas na Comissão de Mercado de 
Capitais, para o efeito.

ARTIGO 4.º
(Forma e denominação)

1. As sociedades correctoras e as sociedades distribui-
doras de valores mobiliários constituem-se sob a forma de 
sociedades anónimas, sendo o capital social titulado por 
acções nominativas.

2. As sociedades correctoras e as sociedades distribuido-
ras de valores mobiliários já constituídas sob forma diferente 
devem, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, ser transfor-
madas em sociedades anónimas.

3. A irma das sociedades correctoras de valores mobi-
liários deve conter a expressão «Sociedade Correctora 
de Valores Mobiliários» ou a abreviatura «S.C.V.M.» 
correspondente.

4. A irma das sociedades distribuidoras de valores mobi-
liários deve conter a expressão «Sociedade Distribuidora 
de Valores Mobiliários» ou a abreviatura «S.D.V.M.» 
correspondente.

ARTIGO 5.º
(Capital social)

1. A Comissão de Mercado de Capitais ixa, por regula-
mento, o capital social mínimo das sociedades correctoras e 
das sociedades distribuidoras de valores mobiliários.

2. A Comissão de Mercado de Capitais pode ainda, por 
regulamento, sujeitar a prática de determinados actos à veri-
icação de certo montante de capital social ou património 
líquido da sociedade.

ARTIGO 6.º
(Operações vedadas)

1. É vedado às sociedades correctoras de valores 
mobiliários:

a) Realizar operações que caracterizem, sob qual-
quer forma, a concessão de inanciamentos, 
empréstimos ou adiantamentos aos seus clientes, 
inclusive através da cessão de direitos;

b) Obter empréstimos, inanciamentos ou garantias 
junto de instituições inanceiras, excepto quando 
autorizadas previamente pela Comissão de Mer-
cado de Capitais e:
i. Se destinem à aquisição de bens para uso 

próprio;
ii. Se destinem à obtenção de garantias para 

depositar junto das bolsas de valores, a título 
de margem de garantia de operações dos seus 
clientes;

iii. Se o valor do seu activo imobilizado não for 
superior ao montante dos respectivos fundos 
próprios, tendo tal inanciamento o limite de 
50% dos respectivos fundos próprios.

c) Prestar garantias pessoais ou reais a favor de ter-
ceiros;
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«ARTIGO 1.º
(Deinição)

O Memorial Dr. António Agostinho Neto é um 
estabelecimento público, sem ins lucrativos, que tem 
por objecto preservar, perpetuar e investigar a vida e 
obra do Dr. António Agostinho Neto».

ARTIGO 3.º
(Alteração ao artigo 8.º)

O artigo 8.º do Estatuto Orgânico do Memorial Dr. António 
Agostinho Neto, aprovado através do Decreto Presidencial 
n.º 1/13, de 3 de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«ARTIGO 8.º
(Natureza, constituição, estrutura e mandato)

1. O Conselho Superior é o órgão deliberativo do 
memorial e tem as seguintes atribuições:

a) Aprovar os objectivos e políticas do memorial;
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...].

2. [...]
3. [...]
4. [...]
5. Os membros do Conselho Superior a que se 

refere a alínea i) do n.º 3 do Decreto Presidencial 
n.º 1/13, de 3 de Janeiro, têm um mandato de três 
anos, que não deve ser coincidente com o mandato do 
Conselho de Administração».

6. [...]

ARTIGO 4.º
(Alteração ao artigo 9.º)

O artigo 9.º do Estatuto Orgânico do Memorial Dr. 
António Agostinho Neto, aprovado através do Decreto 
Presidencial n.º 1/13, de 3 de Janeiro, passa a ter a seguinte 
redacção:

«ARTIGO 9.º
(Natureza, constituição, estrutura e mandato)

1. O Conselho de Administração é o órgão de ges-
tão, ao qual incumbe executar todas as deliberações do 
Conselho Superior relativamente aos assuntos admi-
nistrativos, inanceiro e patrimonial do Memorial».

2. [...]
3. [...]
4. [...]

ARTIGO 5.º
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Diploma.

ARTIGO 6.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões que resultarem da interpreta-
ção e aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo 
Presidente da República.

ARTIGO 9.º
(Autorização e registo junto da Comissão de Mercado de Capitais)

1. A constituição das sociedades correctoras e distribuido-
ras de valores mobiliários está sujeita à autorização prevista 
na Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro — das Instituições 
Financeiras.

2. Antes de iniciar a sua actividade, as sociedades refe-
ridas no número anterior devem obter junto da Comissão de 
Mercados de Capitais a sua inscrição do registo especial-
mente previsto na Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro, sobre as 
Instituições Financeiras.

3. É considerada como prática não autorizada de ope-
rações reservadas a instituições inanceiras, o exercício da 
actividade de instituição não autorizada previamente ou o 
exercício de actividade em que a autorização tenha sido sus-
pensa ou revogada.

ARTIGO 10.º
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 
presente Decreto Legislativo Presidencial.

ARTIGO 11.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e apli-
cação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 
da República.

ARTIGO 12.º
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Legislativo Presidencial entra em 
vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 
24 de Abril de 2013.

Publique-se.

Luanda, aos 3 de Outubro de 2013.

O Presidente da República, José Eduardo dos santos.

Decreto Presidencial n.º 153/13
de 9 de Outubro

Havendo necessidade de se adequar as normas que regu-
lam a organização e o funcionamento do Memorial Dr. 
António Agostinho Neto;

O Presidente da República decreta, nos termos da alí-
nea d) do artigo 120.º e do n.º 3 do artigo 125.º, ambos da 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.º
(Aprovação)

São aprovadas as alterações aos artigos 1.º, 8.º e 9.º do 
Decreto Presidencial n.º 1/13, de 3 de Janeiro, que cria o 
Memorial Dr. António Agostinho Neto e aprova o seu 
Estatuto Orgânico.

ARTIGO 2.º
(Alteração ao artigo 1.º)

O artigo 1.º do Estatuto Orgânico do Memorial Dr. 
António Agostinho Neto, aprovado através do Decreto 
Presidencial n.º 1/13, de 3 de Janeiro, passa a ter a seguinte 
redacção:


